
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1111756 - RJ (2026/0274601-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JHONATAN MARCELLO IORIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL LUIZ REIFF SOUTO NETO - RJ236370
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.  PROVA  DE  AUTORIA.
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO.  PROVAS  AUTÔNOMAS.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  O  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  a  respeito  do
reconhecimento de pessoas sofreu modificações recentes, principalmente
porque esse tipo de prova costuma dar origem a erros judiciários graves.
No entanto, a Corte não decidiu por invalidar todos os procedimentos
realizados em fase  policial,  mas apenas  aqueles  em que houve grave
descumprimento  ao  rito  de  produção  da  prova,  de  maneira  a  não
interferir excessivamente na atividade investigatória.
2.  Neste  caso,  a  participação  do  agravante  nos  fatos  narrados  na
denúncia foi confirmada pelos depoimentos das vítimas tanto em sede
policial quanto em juízo. Uma das testemunhas destacou que Jhonatan
participou  de  dois  roubos  ao  mesmo  quiosque,  o  que  lhe  permitiu
reconhecê-lo  com riqueza de  detalhes,  destacando suas  características
físicas.  Eventual  reversão  de  tais  premissas  depende  de  nova  e
verticalizada incursão na seara probatória, providência incompatível com
os estreitos limites do habeas corpus.
3. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JHONATAN  MARCELLO

IORIO DA SILVA, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça,  contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus  substitutivo  de  recurso

especial  impetrado  em  face  de  acórdão  proferido  pela  Quinta  Câmara  Criminal  do

Documento eletrônico VDA60669251 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 06/10/2026 19:08:46
Código de Controle do Documento: a51e0ede-bcc6-44a0-837b-f2fda351cee4



Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  no  julgamento  da  Apelação  n.

0288390-22.2021.8.19.0001.

Em  suas  razões  (e-STJ,  fls.  494-500),  o  agravante  reitera  as  alegações

previamente  apresentadas,  aduzindo  que  o  reconhecimento  ocorreu  sem  que  fossem

observadas as formalidades do art. 226 do Código de Processo Penal e que não há provas

de autoria independentes que sustentem a tese acusatória.

Diante  do  exposto,  requer  a  reconsideração  da  decisão  impugnada  ou,

subsidiariamente, a apresentação do feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Este agravo é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.

Entretanto, apesar dos esforços argumentativos da parte, não há motivos para reformar a

decisão impugnada.

Os autos informam que, em 13 de maio de 2021, o agravante, em concurso

com  um  corréu  e  outros  indivíduos  no  identificados,  subtraíram  cinquenta  aparelhos

celulares, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo e intimidação.

Os aparelhos pertenciam à empresa TrocaFone, situada em um quiosque no interior do

Shopping Nova América, na capital fluminense.

O agravante foi inicialmente condenado a 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20

(vinte)  dias  de  reclusão,  além  de  14  (quatorze)  dias-multa,  fixado  o  regime  inicial

fechado, com decretação da prisão preventiva após a sentença. O Tribunal de Justiça deu

parcial provimento ao apelo defensivo e reduziu a pena para 5 (cinco) anos e 4 (quatro)

meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, além de 13 (treze) dias-multa. Não há

notícia sobre a interposição de recursos dirigidos aos Tribunais Superiores.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça a respeito do reconhecimento

de  pessoas  sofreu  modificações  recentes,  principalmente  porque  esse  tipo  de  prova

costuma  dar  origem  a  erros  judiciários  graves.  No  entanto,  a  Corte  não  decidiu  por

invalidar todos os procedimentos realizados em fase policial, mas apenas aqueles em que

houve grave descumprimento ao rito de produção da prova, de maneira a não interferir

excessivamente na atividade investigatória.

A inobservância injustificada do procedimento enseja a nulidade da prova, que

não pode lastrear a condenação. Entretanto, o reconhecimento fotográfico é prova inicial,
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a ser reiterada e referendada por reconhecimento presencial e por provas independentes e

idôneas, produzidas na fase judicial.

Neste  caso,  a  participação do agravante  nos fatos  narrados na denúncia  foi

confirmada pelos depoimentos das vítimas tanto em sede policial quanto em juízo. Uma

das testemunhas destacou que Jhonatan participou de dois roubos ao mesmo quiosque, o

que lhe permitiu reconhecê-lo com riqueza de detalhes, destacando suas características

físicas. 

Assim, tendo as instâncias antecedentes,  a  partir  da apreciação do conjunto

probatório,  concluído  pela  procedência  da  acusação,  não  é  possível  desconstituir  tal

entendimento, pois não há como reexaminar em profundidade as premissas fáticas dentro

dos estreitos limites de cognição do habeas corpus. 

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  TENTADO  E  CONSUMADO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TESE DE INIDONEIDADE DO
DECRETO  CONSTRITIVO  E  PLEITO  DE  SUBSTITUIÇÃO  DA
CUSTÓDIA  CAUTELAR  POR  MEDIDAS  ALTERNATIVAS.
QUESTÕES  NÃO  ANALISADAS  PELO  ACÓRDÃO  COMBATIDO.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME POR ESTA CORTE, SOB PENA DE
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE  INDÍCIOS  DE
AUTORIA. IMPUTAÇÃO SUPOSTAMENTE BASEADA APENAS NO
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO  DO  ACUSADO  EM  SEDE
POLICIAL.  ART.  226 DO  CPP.  NOVA  INTERPRETAÇÃO
JURISPRUDENCIAL DA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ QUANTO AO
TEMA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES
PREVISTAS  EM  LEI,  BEM  COMO  DE  OUTRAS  PROVAS
COLHIDAS  NA  FASE  JUDICIAL,  SOB  O  CRIVO  DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NO CASO, A SUPOSTA
AUTORIA DELITIVA DO CRIME NÃO TEM O RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO  COMO  ÚNICO  ELEMENTO  DE  PROVA.
DISTINGUISHING  QUANTO  AO  ACÓRDÃO  PARADIGMA  DA
ALTERAÇÃO  JURISPRUDENCIAL.  OUTROS  ELEMENTOS  DE
PROVAS.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.  MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO
PREVENTIVA.  SUPOSTO  AUTOR  INDICADO  POR
TESTEMUNHAS. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
(...) 3. No que diz respeito à alegação de negativa de autoria, diante da
suposta nulidade de feito - nessa extensão - porque a imputação teria se
baseado  em  reconhecimento  fotográfico,  convém  consignar  que  esta
Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do reconhecimento
do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida
no  art.  226 do  Código  de  Processo  Penal,  porquanto  tal  dispositivo
veicula meras recomendações à realização do procedimento, mormente na
hipótese em que a condenação se amparou em outras provas colhidas sob
o crivo do contraditório" (AgRg no HC 629.864/SC, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO,  SEXTA TURMA,  julgado  em  2/3/2021, D Je  5/3/2021).
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Todavia,  no  julgamento  do  HC  598.886/SC,  a  interpretação  acima
delineada foi revista pela Sexta Turma, no sentido de que se determinasse,
doravante, a invalidade de qualquer reconhecimento formal - pessoal ou
fotográfico - que não seguisse estritamente o que determina o art. 226 do
CPP, sob pena de continuar-se a gerar uma instabilidade e insegurança de
sentenças judiciais que, sob o pretexto de que outras provas produzidas
em  apoio  a  tal  ato  -  todas,  porém,  derivadas  de  um  reconhecimento
desconforme  ao  modelo  normativo  -  autorizariam  a  condenação,
potencializando, assim, o concreto risco de graves erros judiciários. 
4. Com efeito, o acórdão paradigma traz, pois, ratio decidendi no seguinte
sentido: I) O reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento
previsto  no  art.  226 do Código de  Processo  Penal,  cujas  formalidades
constituem  garantia  mínima  para  quem  se  encontra  na  condição  de
suspeito da prática de um crime; II) à vista dos efeitos e dos riscos de um
reconhecimento  falho,  a  inobservância  do  procedimento  descrito  na
referida  norma  processual  torna  inválido  o  reconhecimento  da  pessoa
suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se
confirmado o reconhecimento em juízo; III) pode o magistrado realizar,
em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado o devido
procedimento probatório, podendo ele se convencer da autoria delitiva a
partir  do exame de outras provas que não guardem relação de causa e
efeito com o ato viciado de reconhecimento; IV) O reconhecimento do
suspeito  por  mera  exibição  de  fotografia(s)  ao  reconhecedor,  a  par  de
dever seguir o mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser
visto  como  etapa  antecedente  a  eventual  reconhecimento  pessoal  e,
portanto,  não  pode  servir  como  prova  em  ação  penal,  ainda  que
confirmado em juízo. 
5. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção
deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado
na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226
do Código de Processo Penal  e  quando corroborado por  outras  provas
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa"
(HC 652.284/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em 27/4/2021, D Je 3/5/2021). 
6.  No caso dos autos,  dos elementos probatórios que instruem o feito,
verifica-se que a suposta autoria delitiva do crime de homicídio não tem,
como único elemento de prova, o reconhecimento fotográfico, o que gera
distinguishing em  relação  ao  acórdão  paradigma  da  alteração
jurisprudencial.  Na  hipótese,  há  outros  elementos  de  provas  que
demonstram os indícios de autoria, a justificar a manutenção da prisão
preventiva, tendo em vista que, conforme anota o parecer ministerial, o
paciente  foi  preso em flagrante  pouco tempo após a  prática  do crime.
Testemunhas, ainda no local dos fatos, indicaram o acusado como autor
dos  crimes.  Além  disso,  funcionários  da  UPA  em  que  estava  sendo
atendida a vítima sobrevivente alertaram os policiais de que os autores do
homicídio  estariam  a  caminho  da  unidade  de  saúde  para  consumar  o
crime de homicídio. Em razão, disso, os policiais foram até a unidade e
surpreenderam o paciente em um veículo estacionado na frente do local.
Na  sequência,  foram  realizadas  diligências  na  residência  do  paciente,
ocasião em que foram localizadas uma arma de fogo, além de bagagens
que poderiam indicar uma fuga premeditada. Além disso, o agravante foi
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indicado  por  testemunhas  como autor  do  crime,  conforme  salientou  o
Juízo de primeiro grau. 
7.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  HC  702.846/SP,  Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, D Je 2/3/2022)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ATO  INFRACIONAL  ANÁLOGO  AO  CRIME  DE  ROUBO
MAJORADO  POR  CONCURSO  DE  AGENTES  E  TENTATIVA  DE
ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS.  ART.  226
DO  CPP.  RECONHECIMENTO  PESSOAL  E  FOTOGRÁFICO.
AUTORIA  FIRMADA  EM  OUTRAS  PROVAS  JUDICIAIS.
ABSOLVIÇÃO  INVIÁVEL.  SÚMULA  N.  7/STJ.  RECURSO
IMPROVIDO. 1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte
Superior, no julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz,
D  Je  de  18/12/2020, propôs  nova  interpretação  do  art.  226 do  CPP,
estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por
fotografia,  realizado  na  fase  do  inquérito  policial,  apenas  é  apto,  para
identificar  o  réu  e  fixar  a  autoria  delitiva,  quando  observadas  as
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do
contraditório  e  da  ampla  defesa".  Tal  entendimento  foi  acolhido  pela
Quinta Turma desta Corte, no julgamento do Habeas Corpus n. 652.284/
SC,  de  minha  relatoria,  em  sessão  de  julgamento  realizada  no  dia
27/4/2021. 2. Na hipótese, verifica-se dos autos que a autoria delitiva a
respeito do ato infracional, ao contrário do alegado, não teve como único
elemento  de  prova  o  reconhecimento  fotográfico,  o  que  gera
distinguishing  em  relação  ao  acórdão  paradigma  da  alteração
jurisprudencial. Ademais, para a inversão da conclusão do Tribunal a quo,
que,  após  detida  análise  dos  fatos  e  das  provas  -  em  especial  os
depoimentos dos policiais que surpreenderam o paciente, minutos após os
fatos, e do depoimento da própria vítima -, entendeu pela procedência da
representação,  seria  inevitável  nova  incursão  no  arcabouço  probatório,
providência não admitida na via do recurso especial. 3. Agravo regimental
não  provido.  (AgRg  no  AgRg  no  AR  Esp  1974069/GO,  de  minha
relatoria, Quinta Turma, D Je 15/2/2022)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  ARGUIDA  NULIDADE  DO
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.  SÚMULAS N.  7/STJ  E  283/
STF. POSTERIOR RECONHECIMENTO PESSOAL CORROBORADO
POR OUTRAS PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO. 1. Não se verifica a
arguida ilegalidade, uma vez que o édito condenatório não foi motivado
exclusivamente  no  reconhecimento  fotográfico.  De  acordo  com  o
contexto  fático  delineado  pela  instância  de  origem,  foi  realizado  o
posterior reconhecimento pessoal, nos termos do regramento do  art. 226
do CPP, corroborado, ainda, por outras provas judicializadas. Nesse tear, a
análise  do  pleito  de  absolvição  demandaria  o  reexame  dos  elementos
fático-probatórios  constantes  dos  autos,  o  que  é  defeso  em  recurso
especial,  em  virtude  do  que  preceitua  a  Súmula  n.  7  desta  Corte.  2.
Inclusive, esses fundamentos não foram especificamente infirmados pela
defesa, atraindo a aplicação da Súmula n. 283/STF. 3. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no AR Esp 1900269/AM, Rel.  Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, D Je 17/12/2021)
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Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas,

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Exmo. Sr. ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL LUIZ REIFF SOUTO NETO 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : JHONATAN MARCELLO IORIO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : CARLOS ALEXANDRE DE BRITO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONATAN MARCELLO IORIO DA SILVA (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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